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Ensinodomiciliaréregularizado
EDUCAÇÃO / Projeto de lei que estabelece o homeschooling noDistrito Federal foi sancionado, ontem, pelo governador Ibaneis

Rocha (MDB). Em 1º de dezembro, a Câmara Legislativa aprovou, em segundo turno, a proposta do Executivo local

» ALAN RIOS

O ensino domiciliar ga-
nhou uma legislação es-
pecífica no Distrito Fe-
deral. O governador Iba-

neis Rocha (MDB) sancionoua lei
aprovada pela Câmara Legislativa
que regulariza o homeschooling
no DF. O texto foi assinado, on-
tem, em cerimônia no Palácio do
Buriti, e cria dispositivos legais
para que pais e responsáveis de
crianças e adolescentes da capital
possam praticar a educação em
casa, sem necessidade dematrí-
cula em instituições tradicionais.
Antesda sançãode Ibaneis, fa-

mílias que praticavam o ensino
domiciliar poderiam ser respon-
sabilizadas criminalmente devi-
do à ausência de uma legislação
nacional para esse método de
educação, que criava um espaço
para debates sobre a legalidade
ou não domodelo. A Câmara Le-
gislativahavia aprovadooprojeto
de lei em dois turnos, finalizados
em1ºdedezembro, com12 votos
favoráveis e cinco contrários à
proposta. A norma estabelece
que fica “a cargo do Poder Execu-
tivo acompanhar e fiscalizar o
desenvolvimento dos discentes”.
Os adeptos aomodelo devem

realizar um registro diretamente

naSecretaria deEducação, que vai
emitirumCertificadodeEducação
Domiciliar (CED). O documento
tem como objetivo comprovar a
regularidade educacional para to-
dos os fins. A legislação traz que o
desempenhodos alunos será ava-
liado combasenos conteúdosmi-
nistradosnasescolaspúblicaspara
operíodo emque ele se encontra.
Outrodestaquedotextodiz respei-
to à condiçãodos familiares, pois a
leiexigequeelesdemonstremuma
“aptidãotécnicaparaodesenvolvi-
mento das atividades pedagógi-
cas” ouque eles contratemprofis-
sionaisespecializados.
Em parecer, divulgado em 24

de novembro, a Procuradoria Re-
gional doTrabalho da 10ª Região
(PRT-10)manifestou-se contrária
ao projeto, classificando como in-
constitucional. Já oMinistério Pú-
blico doDistrito Federal eTerritó-
rios (MPDFT) alegou, em nota
técnica, que oDF temautonomia
paraelaborar eapreciar amatéria.
A normapassa a vigorar em45

dias, e o Executivo local tem 90
dias para regulamentar a aplica-
çãodela. A lei é de autoria dopró-
prio Poder Executivo local e dos
deputados distritais Eduardo Pe-
drosa (PTC), João Cardoso (Avan-
te), Júlia Lucy (Novo) e Rodrigo
Delmasso (Republicanos).
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DFsoma241,4milcasose4.107mortes
» CIBELE MOREIRA

ODistritoFederal registrou,on-
tem,mais 531 novos casos da co-
vid-19 e 12mortes causadas pela
doença.Ao todo, acapital contabi-
liza 241,4mil infecções pelo novo

coronavírus e 4.107 óbitos. Os da-
dos são doboletim epidemiológi-
co divulgado pela Secretaria de
Saúde doDF. Do total de pacien-
tes, 230.225estão recuperados.
Ceilândia é a cidade com

maior quantidade de casos de

covid-19. A região mais populo-
sa do Distrito Federal soma
28.312 ocorrências da doença. O
Plano Piloto e Taguatinga apare-
cem em seguida, com 21.027 e
19.676 infectados, respectiva-
mente. Cerca de 7.599 profissio-

nais da saúde tiveram o contato
comnovocoronavírus, e40mor-
reram devido à infecção.

FalsoNegativo
Na última sexta-feira, o Mi-

nistério Público do Distrito Fe-
deral e Territórios (MPDFT) pe-
diu, novamente, a prisão pre-
ventiva do ex-secretário de Saú-

de Francisco Araújo Filho e ou-
tros ex-gestores da Saúde. Eles
são investigados na Operação
Falso Negativo, que apura o en-
volvimento dos suspeitos em
fraudes na contratação para a
compra de testes rápidos para a
covid-19. Em 16 de novembro,
os investigados receberam o be-
nefício da liberdade provisória,
sobmonitoramento eletrônico.

A defesa do ex-secretário
Francisco Araújo informou ao
Correio que não foi intimada
sobre o recurso do MPDFT. No
entanto, o advogado Cleber Lo-
pes de Oliveira considera o pe-
dido como um “grande equívo-
co”. “A própria juíza entendeu
que o processo estava parado e
que não tinha sentido manter
essa prisão”, ressaltou Lopes.

COVID-19

Família queaderir aomodelodeve se registrar naSecretaria deEducação

Por que deixar a liderança do
governo?
Antes de qualquer outra coisa,

agradeço ao governador pela
confiança, pela parceria de quase
dois anos, que deixa para a
populaçãodoDFum legadode
trabalho e conquistas, um legadode
reconstruçãodanossa capital.
Deixo a liderança coma sensação e
a tranquilidade dodever cumprido,
para abarcar umanova frente, um
paradigmadiferente de trabalho
pelomorador doDF, que é a
Presidência daComissão de
Assuntos Fundiários. Sei da
importância da questão fundiária,
do quanto esse novodesafio vai
exigir demim.

Existe alguma insatisfação?
Nãodaminhaparte. Ao contrário,

durante esses dois anosquepassei à
frenteda liderança, o fiz com
dignidade, comrespeito tanto aos

meuspares quanto aogoverno.
Tivemosumaatuaçãoemque, ao
mesmo tempoemque
contabilizamos sucessivas vitórias,
tambémmantivemosumapostura
de independênciadaCasa, enão
podia ser diferente.Haja vista
situações emque, atémesmo,me
despi dopapel de líder para atuar,
por exemplo, ao ladoda cultura, que
fazparte daminhahistória. Então,
nãohá insatisfação, sougrato aDeus
por tudooque vivi nesses dois
últimos anos.

Algumapressão partidária?
Ainda em2018, durante a

campanha eleitoral, tive liberdade
dentro doPDTpara deixar de apoiar
o PSBpara apoiar o então candidato
Ibaneis Rocha. E, agora, eu tive essa
mesma liberdadepara essa
mudança depapel, para poderme
doar da formaquedeve ser à
Presidência daCAF.

Éumdesgaste ser líder do governo?
Nemsempre é fácil,mas, para

mim, não foi umdesgaste. Ao
contrário, pude estar ao ladodo
governador emdiversas decisões de
pesopara omorador doDF. Eudiria,
então, que émuitomais uma
questão de foco e equilíbrio,
representandooGDF junto ao
Legislativo e nuncaprescindindodo

meupapel primeiro, que é ser
deputado, um representante do
morador doDF. E, a liderançame
permitiu que eudesempenhasse
esse papel tanto dentro daCLDF
quanto junto aoExecutivo.No fim
das contas, o diálogo, o bomsenso e
a verdade são os ingredientes de
toda boa relação.

Queria ter tido apoio do governo para
ser presidente daCâmara?
Não.Afinal, eunãofuicandidato,

entãonãopossocobrar,agora,porum
apoioqueeunãopedi.Aocontrário,
eupude,commuita tranquilidade, ir
embuscadoquefaziasentidopara
mim,quenestemomentoéaCAF.
Vale lembrarqueéumadas
comissõesquemais têmpor fazerno
DF.CidadescomoBrazlândia,
Planaltina,SobradinhoeCeilândia,
porexemplo,nãotêmoutraopção
quenãosejasemodernizarem.Ou,do
contrário, teremosmanchasurbanas

tão grandes e esparramadas que
será impossível que o poder
público atenda a essas populações
comprestatividade. Então, é
urgente que criemosmeios de
estancar esse crescimento da forma
como está ocorrendo e partamos
para novosmodelos.

Qual é seu projeto político agora?
Ser o deputado distrital Claudio

Abrantes, esse paraibano de
coração brasiliense. Esse
parlamentar que luta pela cultura,
pelo policial civil, pelo policial
militar, pelos bombeiros, pelo
servidor emgeral, pela educação,
peloDF, pela áreanorte.Quero
permanecer ao ladodequemprecisa
denossa atuação, quemprocurapor
nós.Meuprojeto é ser opolíticode
história limpaqueeu sempre fui,
que é anossamarca, comdignidade,
lealdade, quenãopuxao tapetede
ninguémpara se sobressair.

EconomiadeR$ 127,4milhões
ACâmara Legislativa devolverámais de R$ 60milhões ao Poder Executivo.
Ato daMesaDiretora, assinado ontem, autoriza o cancelamento desse valor
do seu orçamento anual. Omontante se somará a outros R$ 10,4milhões

transferidos anteriormente. E, ainda, há previsão de umanova devolução até
o final do ano.Tomando o biênio 2019-2020, a Câmara devolveu um total de

R$ 127,4milhões para oGoverno doDistrito Federal.

Delmasso: “PSDB-DFnão tem legitimidade para
questionar reeleição naCâmara”
Vice-presidente reeleitodaCâmaraLegislativa, odeputadoRodrigo

Delmasso (Republicanos) apostaque a açãodiretade
inconstitucionalidade ajuizadapeloPSDB-DF
contra a reconduçãododeputadoRafael Prudente
(MDB)nãovai prosperar noSupremoTribunal
Federal (STF)porumaquestãopreliminar.
Diretórios regionais departidonão têm

legitimidadeparapropor açõesde controle
abstratode constitucionalidadeperante o
STF.Oprocesso foi distribuídoao
ministroNunesMarques.

Mais dois anos demandato para Sabo
OprocuradordeJustiçaJoséEduardoSaboPaesseráreconduzido,
paramaisdoisanos,à frentedaProcuradoriaDistritaldos
DireitosdoCidadão(PDDC)doMinistérioPúblicodo
DistritoFederaleTerritórios(MPDFT).Acerimôniaserá
realizada,hoje,às17h30.Emrazãodapandemia,o
eventoseráon-line,comtransmissãopelocanaloficial
doMPDFTnoYouTube.Sabopermanecerána
coordenaçãodaforça-tarefadecombateaos
efeitosdapandemia.Ogrupoformadopor
vários integrantesdoMPDFTtemfiscalizado
orespeitoaoprotocolodesegurançapara
evitarapropagaçãodonovocoronavírus.

Sem limites de idade para carreira de juiz
OSTFdeclarouinconstitucionalaexigênciadeidademínima,de25anos,emáxima,
de50,paraingressonacarreiradamagistraturadoDistritoFederal.Nasessãovirtual
concluídanestasemana,osministros,pormaioria, julgaramprocedenteaação
diretadeinconstitucionalidade(ADI5.329),ajuizadapelaProcuradoria-Geralda
República(PGR),einvalidaramorequisitoprevistonoArtigo52,IncisoV,daLeide
OrganizaçãoJudiciáriadoDistritoFederaledosTerritórios(Leinº11.697/2008).
SegundooministroAlexandredeMoraes,queinaugurouacorrentevencedora,o
Artigo93daConstituiçãoFederalprevê,comorequisitosbasilaresparaoingressona
carreirainicialdamagistratura,aaprovação,emconcursopúblico,deprovase
títulos,obachareladoemdireitoeomínimodetrêsanosdeatividadejurídica.

Porta arrombada
Nabuscaeapreensãonogabinete
dodeputado JoséGomes (PSB),
ontem,naCâmaraLegislativa, os
investigadores—doMinistério
PúblicodoDistritoFederal e

Territórios (MPDFT)edaPolícia
Civil—tiveramquechamarum
chaveiroparaarrombaraporta
duranteocumprimentodo
mandado, expedidopela

desembargadoraNilsonideFreitas
Custódio, doTribunalde Justiçado
DistritoFederal eTerritórios.Na
diligência, foramextraídos

documentosdocomputadorde
Gomesedeassessores. Emmenos
dedois anosdemandato, o

deputado-empresário jápassou
por várias crises. Foi condenado
peloTRE-DFepeloTSE,perdeuo
mandato, deixouaCâmarae
voltouemmenosde10dias, e,
agora, é alvodeduasoperações

policiais simultâneas.
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